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funcionamento dos partidos políticos, autorizando que eles tenham sede em qualquer 
parte do território nacional e que os dirigentes dos seus órgãos, permanentes ou 
provisórios, tenham duração de até 8 anos. No Código Eleitoral, a reforma quis fulminar 
o instituto da inelegibilidade superveniente, acrescentando o § 2° ao art. 262. 

O conjunto das alterações aprovadas em 2021, com a EC n. 111, a LC n. 184 e 
as Leis n. 14.192, 14.208 e 14.211, (i) autoriza a junção de dois ou mais partidos para 
disputar eleições proporcionais, agora sob o instituto da "federação de partidos': com 
formato diferente das coligações, (ii) incrementa a política afirmativa de participação 
das mulheres nas campanhas eleitorais e inclui incentivo às candidaturas de pessoas 
negras, (iH) tipifica a violência política contra mulheres como crime eleitoral, (iv) cria 
«cláusula de desempenho" para que os partidos, as federações e os candidatos participem 
da distribuição de sobras no sistema proporcional e (v) exclui da causa de inelegibilidade 
do art. 1°, I, alínea G, da LC n. 64/90, as rejeições de contas em que não tenha havido 
imputação de débito ou que tenham sido sancionadas apenas com multa. 

Esta 11 a edição, resultado da experiência que se vem acumulando, reafirma as 
alterações de legislação e de interpretação - anteriores e se dedica com ênfase ao novo 
modelo de eleições com recursos predominantemente públicos, que contará em 2022 

com algo próximo de 5 bilhões de Reais lançando-se na análise dos novos institutos e 
dispositivos, muitos dos quais desafiadores, como as federações partidárias. De outro 
lado, esta nova edição mantém seu compromisso com a convivência harmônica entre 
teoria e prática, mantendo e atualizando os modelos de peças processuais, como AIRC, 
Representação Especial por excesso de doação e AIME por candidatura fictícia. 

O desafio, sempre, é a boa reflexão do direito eleitora1 e o efetivo auxílio aos 
operadores do direito e aos políticos em geral, para a consolidação do regime democrático, 
que em tudo depende da lisura, da normalidade e da 1egitimidade das eleições. 
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